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• a rede de distribuição de água e/ou rede coletora de esgotamento sani-
tário necessitar alterações ou ampliações.
• 1º Satisfeitas pelo interessado as condições estabelecidas na legislação 
vigente, o prestador de serviços terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
para iniciar as obras, desde que exista viabilidade técnica e financeira, e 
capacidade orçamentária para a realização do empreendimento.
• 2º Caso a obra esteja dentro do plano de investimentos da concessão, a 
falta de capacidade orçamentária não poderá ser invocada.
• 3º O prazo para atendimento em áreas que necessitem de execução de 
novas adutoras, subadutoras, coletores e interceptores para esgotamento 
sanitário, será estabelecido de comum acordo entre as partes – prestador 
de serviços e interessado.
Art. 34. O prestador de serviços deverá estabelecer prazos para a execu-
ção de outros serviços solicitados ou disponibilizados, não definidos nesta 
Resolução.
• 1º Os prazos para a execução dos serviços referidos no caput deste artigo 
deverão constar da “Tabela de Preços e Prazos de Serviços”, homologada 
pela ARCON-PA e disponibilizada aos interessados.
• 2º Os serviços, cuja natureza não permitam definir prazos na “Tabela de 
Preços e Prazos de Serviços”, deverão ser acordados com o interessado 
quando da solicitação, observando-se as variáveis técnicas e econômicas 
para sua execução.
Art. 35. Os prazos, para início e conclusão das obras e serviços a cargo do 
prestador de serviços, serão suspensos quando:
• o usuário não apresentar as informações que lhe couber;
• cumpridas todas as exigências legais, não for obtida licença, autorização 
ou aprovação do órgão competente;
• não for outorgada servidão de passagem ou disponibilizada via de acesso 
necessária à execução dos trabalhos; e
• por razões de ordem técnica, acidentes, fenômenos naturais, caso for-
tuito ou força maior.
• 1º Havendo suspensão da contagem do prazo, o usuário deverá ser in-
formado.
• 2º Os prazos continuarão a fluir logo após removido o impedimento.
CAPÍTULO X
DA INSTALAÇÃO DAS UNIDADES USUÁRIAS DE ÁGUA E ESGOTO
 Art. 36. As instalações das unidades usuárias de água e de esgoto serão 
definidas e projetadas conforme normas do prestador de serviços, do IN-
METRO e da ABNT, sem prejuízo do que dispõem as posturas municipais 
vigentes.
Parágrafo único. Os despejos a serem lançados na rede coletora de es-
gotamento sanitário deverão atender aos requisitos das normas legais, 
regulamentares ou pactuadas pertinentes.
Art. 37. Todas as instalações de água, a jusante do ponto de entrega de 
água, e as instalações de esgoto, a montante do ponto de coleta de esgo-
to, serão efetuadas as expensas do usuário, bem como sua conservação, 
podendo o prestador de serviços ter acesso para fiscalizar quando achar 
conveniente, devidamente autorizado pelo usuário.
Art. 38. É vedado:
• a interconexão do ponto de entrega de água com tubulações alimentadas 
por água não procedente da rede pública;
• a derivação de tubulações junto ao ponto de entrega de água para suprir 
outro imóvel ou economia do mesmo imóvel que não faça parte de sua 
ligação;
• o uso de dispositivos intercalados junto ao ponto de entrega de água que 
prejudiquem e/ou coloquem em risco a qualidade o abastecimento público 
de água;
• o despejo de águas pluviais no ponto de coleta de esgotos sanitários; e
• a derivação de tubulações junto ao ponto de coleta de esgotos sanitários 
de outro imóvel ou economia do mesmo imóvel que não faça parte de sua 
ligação.
Art. 39. Para os prédios ligados à rede pública em que não for possível o 
abastecimento direto, mesmo sendo fornecidas pressões em conformidade 
com o definido nas normas regulamentares, quando for necessária a uti-
lização de bombeamento, o usuário se responsabilizará pela construção, 
operação e manutenção do respectivo sistema de bombeamento, obedeci-
das as especificações técnicas do prestador de serviços.
Art. 40. As obras e instalações necessárias ao esgotamento dos prédios 
ou parte de prédios situados abaixo do nível da via pública e dos que 
não puderem ser esgotados pela rede do prestador de serviços, em virtu-
de das limitações impostas pelas características da construção, serão de 
responsabilidade do interessado, obedecidas as especificações técnicas do 
prestador de serviços.
Art. 41. É vedado o emprego de bombas de sucção ligadas diretamente 
no alimentador predial de água, sob pena de sanções previstas nesta Re-
solução.
Art. 42. Os despejos que, por sua natureza, não puderem ser lançados 
diretamente na rede pública coletora de esgoto, deverão, obrigatoriamen-
te, ser tratados previamente pelo usuário, às suas expensas e de acordo 
com as normas vigentes, cujo lançamento na rede coletora dependerá de 
contrato específico.
Parágrafo único. Ficam enquadrados no que dispõe este artigo, os despejos 
de natureza hospitalar, industrial, lava jatos ou outros cuja composição di-
fere de esgoto doméstico e que necessite de tratamento prévio, conforme 
legislação vigente.
CAPÍTULO XI
DOS RAMAIS DE LIGAÇÃO DE ÁGUA E DE ESGOTO
Art. 43. Os ramais de ligação de água e de esgoto, até o ponto de entre-
ga de água e de coleta do esgotamento sanitário, serão assentados no 
pavimento e/ou calçada e mantidos pelo prestador de serviços às suas 
expensas.

Art. 44. Compete ao prestador de serviços, quando solicitado e justificado, 
informar ao interessado a pressão e vazão na rede de distribuição e capa-
cidade de vazão da rede coletora, para atendimento ao usuário.
Art. 45. O abastecimento de água e/ou coleta de esgotamento sanitário, 
deverá ser feito por um único ramal de ligação, para cada unidade usuário 
e para cada tipo de serviço de água e/ou esgoto, mesmo abrangendo eco-
nomias de categorias de uso distintas.
Parágrafo único. Em imóveis com mais de uma categoria de economia, a 
instalação de água e/ou de esgoto de cada categoria deverá ser indepen-
dente.
Art. 46. Nas ligações já existentes, o prestador de serviços providenciará 
a individualização do ramal predial de que trata o artigo anterior, mediante 
o desmembramento definitivo das instalações do sistema de distribuição 
interno de abastecimento do imóvel, realizado pelo usuário.
Art. 47. As economias com numeração própria ou as dependências isoladas 
poderão ser caracterizadas como unidades usuárias, devendo cada uma ter 
seu próprio ramal predial.
Art. 48. A substituição do ramal de ligação, com alteração do local será de 
responsabilidade do prestador de serviços, sendo realizada com ônus para 
o usuário, quando for por ele solicitada.
Art. 49. Para a implantação de projeto que contemple a alternativa de ra-
mais de ligação condominiais de esgoto, deverá ser observado, as normas 
técnicas e especificações do prestador de serviços e da ABNT.
• 1º A operação e manutenção dos ramais de ligação condominiais de 
esgoto serão atribuições dos usuários, sendo o prestador de serviços res-
ponsável, único e exclusivamente, pela operação do sistema público de 
esgotamento sanitário à montante do ponto de coleta de esgoto.
• 2º Os ramais de ligação condominiais, à montante do ponto de coleta de 
esgoto, construídos sob as calçadas serão considerados, quanto ao aspecto 
de operação e manutenção, pertencentes ao sistema público de esgota-
mento sanitário.
Art. 50. Havendo qualquer alteração no funcionamento do ramal predial de 
água e/ou de esgoto, o usuário deverá solicitar ao prestador de serviços as 
correções necessárias.
Art. 51. É vedado ao usuário intervir no ramal de ligação de água e/ ou 
de esgoto, mesmo com o objetivo de melhorar suas condições de funcio-
namento.
Art. 52. Os danos causados pelo mau uso e/ou pela intervenção indevida 
do usuário nas redes públicas e/ou no ramal predial ramal de ligação de 
água e/ou de esgoto serão reparados pelo prestador de serviços, por conta 
do usuário, cabendo-lhe a penalidade prevista pelo artigo 116.
Art. 53. A restauração de muros, passeios e revestimentos, decorrentes 
de serviços solicitados pelo usuário em particular, será de sua inteira res-
ponsabilidade.
Parágrafo único. As restaurações de que trata este artigo ficarão sob res-
ponsabilidade do prestador de serviços nos casos de manutenção, ou 
quando o serviço realizado for de iniciativa e interesse do próprio presta-
dor de serviços.
Art. 54. As ligações de água, em área rural, poderão ser executadas a 
partir de adutoras ou subadutoras quando as condições operacionais per-
mitirem este tipo de ligação.
• 1º Toda interligação em adutoras ou subadutoras deverá ser feita me-
diante redes auxiliares onde o interessado deverá submeter o projeto ao 
prestador de serviços para verificar a viabilidade do atendimento.
• 2º O prestador de serviços poderá elaborar o projeto referido no parágra-
fo anterior, por solicitação do interessado, ficando as despesas da elabora-
ção do projeto e da execução do serviço por conta do usuário.
• 3º A pedido do usuário, o prestador de serviços poderá fornecer água 
bruta, mediante autorização do órgão gestor de recursos hídricos, quando 
a ligação estiver situada em trecho não atendido com água tratada, por 
meio de contrato específico, no qual será estabelecida a responsabilidade 
do usuário quanto aos riscos de utilização de água bruta.
CAPÍTULO XII
DOS LOTEAMENTOS, CONDOMÍNIOS, RUAS PARTICULARES E OUTROS
 Art. 55. Em loteamentos, condomínios, ruas particulares e outros empre-
endimentos similares, o prestador de serviços somente poderá assegurar 
o abastecimento de água e o esgotamento sanitário se, antecipadamente, 
por solicitação do interessado, analisar sua viabilidade.
• 1º Constatada a viabilidade, o prestador de serviços deverá fornecer as 
diretrizes para o sistema de abastecimento de água e/ou de esgotamento 
sanitário do empreendimento.
• 2º O prestador de serviços não aprovará projeto de abastecimento de 
água e/ou de coleta do esgotamento sanitário para condomínios, lotea-
mentos, conjuntos habitacionais, vilas e outros que estejam em desacordo 
com a legislação ou com as normas técnicas vigentes.
• 3º As áreas necessárias às instalações dos sistemas públicos de abasteci-
mento de água e/ou de coleta do esgotamento sanitário, situadas fora dos 
limites dos logradouros públicos, voltadas ao atendimento do empreendi-
mento, deverão ser cedidas a título gratuito e passarão a integrar as redes 
públicas de distribuição e/ou coletoras, devendo o prestador de serviços 
promover o registro patrimonial.
• 4º As tubulações assentadas pelos interessados nos logradouros de lo-
teamento, condomínios, ruas particulares e outros empreendimentos si-
milares, situadas à montante dos pontos de entrega de água e a jusante 
dos pontos de coleta de esgoto, passarão a integrar as redes públicas de 
distribuição de água e/ou coletoras de esgoto, desde o momento em que a 
estas forem ligadas, e serão operadas pelo prestador de serviços, devendo 
este promover o registro patrimonial.
• 5º A execução de obras dos sistemas de abastecimento de água e/ou 
de coleta do esgotamento sanitário, bem como a cessão, a título gratuito, 
serão objeto de instrumento especial a ser firmado entre o interessado o 
prestador de serviços e o Poder Concedente.


